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Ponto 7: Das Obrigações, segundo a natureza do objeto - Obrigação de dar, coisa certa e coisa incerta - Obrigação de restituir. Cláusula de escala móvel.

Antunes Varela, Direito das Obrigações, págs. 70 e seguintes.
Orlando Gomes, Obrigações, págs. 43 a 53.

Maria Helena Diniz. Curso de Direito Civil. Vol. 2, págs. 69 a 95.

- Objeto da prestação: é a prestação debitória. É a ação ou omissão a que o devedor fica adstrito e que o credor tem o direito de exigir. 

- No mais das vezes, a prestação consiste numa ação, numa atividade do devedor. Mas pode também se referir a uma abstenção ou omissão (ex.: não-concorrência, obrigações de vizinhança).

São três os modos da conduta humana que podem ser objeto de prestação: dar, fazer ou não-fazer. 

- Distinguem-se as obrigações de dar – que consiste na obrigação da transferência do domínio ou de algum de seus direitos reais. Não constituir a transferência da propriedade, mas sim constituir direito pessoal – daquelas de entregar ou restituir, que não significa a transferência do domínio, mas apenas proporcionar o uso, a fruição ou a posse direta da coisa.
- Requisitos exigidos em lei para sua existência e validade: deve ser 

- possível: se o objeto for impossível, faltará objeto à obrigação. 



- A impossibilidade pode ser originária, que é aquela existente ao tempo em que se constituiu a obrigação. Priva a obrigação de objeto. Não impede que a relação se constitua validamente, uma vez que uma obrigação originalmente impossível pode se tornar possível.



- Pode ser superveniente, que ocorre após ter sido formado o vínculo. Nesse caso, o vínculo é modificado ou extinto.



- Pode ser a impossibilidade objetiva, que é aquela que existe para todos. Constitui obstáculo para a validade da obrigação.


- Subjetiva, existe apenas em relação àquele que se quis obrigar.

- O requisito da possibilidade da prestação só não se atente quando a impossibilidade for originária, objetiva e total.

- Pode haver a prestação de coisa futura, que é a que tem por objeto coisa ainda não existente ao tempo da constituição da obrigação, mas que as partes contam venha que venha a existir ou que possa a vir a existir depois desse momento.
- lícita: nelas, devem ser consideradas as prestações em si mesmas. Há obrigações ilícitas em sua causa, que contém prestações lícitas (ex.: pacto sucessório).

- A prestação é ilícita quando contraria a ordem pública, os bons costumes ou as normas imperativas. Não é preciso que constitua delito, podendo se referir a proibições particulares.
- determinável. A obrigação deve ser determinada (as chamadas obrigações de dar coisa certa) ou, ao menos, determinável (as obrigações de dar coisa incerta). Em regra, as obrigações determináveis compreendem bens que podem ser substituídos por outro da mesma espécie, qualidade e quantidade (ex.: o testador deixa a B um de seus cinco cavalos, à escolha do legatário ou de terceiros).

- Espécies:
- Consideradas quanto ao seu objeto, as obrigações podem ser:

- positivas, que são aquelas que consistem em um ou em vários atos do devedor.



- Constituem objeto das obrigações de dar e de fazer.



- Subdividem-se nas obrigações de coisas, que consistem 

na entrega de um bem, que é o seu objeto imediato, sendo a coisa propriamente dita o seu objeto mediato (ex.: compra e venda, locação, comodato); e nas obrigações de fatos,  que consistem na atividade pessoal do devedor. São as obrigações de fazer. 

- negativas. Constituem objeto das obrigações de não-fazer.

- Consideradas quanto ao seu modo de execução, classificam-se em obrigações instantâneas, que são aquelas que se realizam de uma só vez, em determinado momento, como a entrega de uma coisa; e contínuas, que são as prestações cuja execução compreende uma série de atos e de abstenções. Quando a obrigação se desdobra em prestações repetidas, o contrato de que se origina denomina-se contrato de execução continuada ou de trato sucessivo.
- Consideradas sob a sua composição, dividem-se em prestações únicas e múltiplas. Essas últimas são objeto das obrigações cumulativas e alternativas.

- Analisadas sob o aspecto da atividade do devedor, são simples, que são aquelas destinadas à produção de efeito único, tais como o pagamento de uma dívida contraída por empréstimo; ou complexas, que ocorrem quando a atividade do devedor se desenvolve mediante diversas ações.

Obrigação de Solver Dívida em Dinheiro

- É uma espécie da obrigação de dar. Abrange prestação consistente em dinheiro, reparação de danos e pagamento de juros, isto é, dívida pecuniária, dívida de valor e dívida remuneratória.
- As obrigações que têm por objeto uma prestação de dinheiro são denominadas obrigações pecuniárias, por visarem proporcionar ao credor o valor que as respectivas espécies possuam como tais. Caracteriza-se pelo valor da quantia devida.
- Referência: artigo 315 do Código Civil =►o pagamento deve ser feito em moeda corrente do local do cumprimento da obrigação. O credor não tem a obrigação de aceitar, nesse tipo de obrigação, o pagamento em títulos ou apólices.
- Possibilidades de flexibilização do princípio nominalista:

cláusulas de escala móvel: estabelecem uma revisão, pré-convencionada pelas partes, dos pagamentos que deverão ser feitos de acordo com as  variações do preço de determinadas mercadorias ou serviços (cláusula-mercadoria) ou do índice geral do custo de vida (cláusula de indexação). A revisão da obrigação pecuniária (art. 316) é feita por convenção das partes em função do valor, expresso em moeda corrente, de certos bens ou serviços ou de uma generalidade de bens ou de serviços (índices gerais de preços).
- Diferença entre a dívida de valor e obrigação pecuniária. A obrigação pecuniária tem por objeto uma quantia fixa em dinheiro, subordinando-se ao princípio nominalístico, devendo ser satisfeita com o número de unidades monetárias estipulado no contrato, ainda que tenha sido alterado o seu poder aquisitivo. A dívida de valor não tem diretamente por objeto o dinheiro. Visa o pagamento de soma de dinheiro que não é, por seu valor nominal, o objeto da prestação, mas sim o meio de medi-lo ou valorá-lo. 
- Dívida remuneratória: consiste na prestação de juros, ou seja, na remuneração pelo uso do capital alheio, que se expressa pelo pagamento, ao dono do capital, de quantia proporcional ao seu valor e ao tempo de sua utilização. Pode decorrer de estipulação contratual ou por lei.
Ponto 11: Obrigação natural. Ponto 12: Das obrigações segundo a estrutura do objeto: obrigações divisíveis e indivisíveis.  

